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PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
14/2026. 

 
 

 
CONTRATANTE 
CISTRISUL 

 

 
OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FITA HGT – TIRA 
REAGENTE GLICEMIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CISTRISUL, 
CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 
 

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 26.265,60 (vinte e seis mil duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos) 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 25/08/2026, às 10:00h 

 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 

 
 

 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 

 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026. 

 
Torna-se público que o CISTRISUL, através da Presidente do CISTRISUL com endereço à Rua 
Treze de Maio, 74, Fabricio - Uberaba / MG – CEP: 38.065-160, por meio do setor de Licitações, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE FITA HGT – 
TIRA REAGENTE GLICEMIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CISTRISUL, 
CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, alteração de preços 
registrados, cadastro reserva bem como a eventuais adesões ou cancelamento da ARP e suas 
consequências são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo V). 
2.2. A quantidade mínima a ser adquirida de cada item será proporcional à 05% da quantidade 
máxima prevista no Termo de Referência. 
2.3. Não haverá a possibilidade de prever preços diferentes, pois não aplica-se ao caso 
nenhuma das hispóteses previstas no art 82 inc II da Lei 14.133/2021 
2.4. Não será permitida apresentação de proposta com quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites máximos previstos; 
2.5. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo objeto deste 
certame, que satisfaça as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à 
documentação. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

EDITAL 
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3.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 



 

 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 a 3.2.4, sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 



 

 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

4.9. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade Cotada 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não pode oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 



 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 6.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 



 

 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 



 

 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.5.1. contiver vícios insanáveis; 



 

 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira deverão ser apresentadas na plataforma do pregão eletrônico, nos 
termos deste instrumento convocatório. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3. Os (As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 
(https://licitanet.com.br/), os documentos de habilitação exigidos no edital. Os documentos 
exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://licitanet.com.br/


 

 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
8.8. A habilitação será verificada por meio dos documentos inseridos na plataforma, enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão seus documentos de habilitação e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.11. A verificação das exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 
8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 
8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de convocação. 
8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 



 

 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 
8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro 1971. 
8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
Qualificação Técnica 

 
8.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com quantidades de até 50% 
compatíveis com o objeto licitado. 
8.5.2. Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 

1.1. Comprovação da Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela ANVISA (Ministério da 
Saúde). 
8.5.3. Cópia autenticada do certificado em vigor do registro do produto perante o Ministério da 
Saúde ou comprovação da inexigibilidade de registro, ou cópia da publicação no Diário Oficial da 
União DOU, que comprove o número do registro e data de vencimento, ou ainda pedido de 
revalidação protocolado no prazo legal. Somente serão aceitos protocolos de solicitação de 
renovação de registro de medicamentos, os quais tenham sido protocolados na ANVISA no 1º 
(primeiro) semestre do último quinquênio de validade do registro, conforme estabelecido em 
legislação pertinente; 
8.5.4. Certificado de Registro ou Certificado de Isenção do Registro dos medicamentos. 

 
Disposições gerais sobre habilitação 

8.6.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.6.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 
(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 



 

 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

aodo adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato/ata de registro de preço nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 



 

 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico (https://licitanet.com.br/). 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
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reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 
alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea: 
12.2.4.7.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar 
motivo justo ou fator superveniente imprevisível. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

12.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 



efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

 

 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 
ora Contratante. 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: https://licitanet.com.br ou pelo email: cistrisullicitacao@gmail.com. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

https://licitanet.com.br/
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ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

15.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

15.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

15.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

15.11.3. ANEXO III – Declarações 

15.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

15.11.5. ANEXO V – Ata de Registro de Preços. 

 
Uberaba/MG, 07 de agosto de 2026. 

 

 
ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO 

PRESIDENTE CISTRISUL 



 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR PARA USO DO SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU 
 

1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de 

tiras reagentes (fitas) para determinação de glicemia capilar, com a cessão integrada 

de monitores de glicemia (glicosímetros) em regime de comodato (ou doação), para 

equipar 100% das unidades operacionais do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU). 

1.2 A contratação será realizada em Item Único Indissociável (Fita + Aparelho), 

tendo em vista que os sistemas de monitoramento utilizam tecnologia proprietária e 

fechada, exigindo total compatibilidade entre o insumo e o monitor para evitar 

prejuízos à assistência. 

1.3 A execução contratual ocorrerá por meio do Sistema de Registro de Preços 

(SRP), com entregas sob demanda e parceladas, conforme as necessidades do 

almoxarifado central. 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO QUANTIDADE 

 
 
 
 
 
 

 
1 

TIRA REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE 

GLICEMIA CAPILAR (FITA), com tecnologia 
analítica baseada em biossensor eletroquímico. 

Tempo de leitura e resposta de, no máximo, 10 (dez) 
segundos. Volume mínimo de amostra sanguínea 

igual ou inferior a 0,8 μL (microfração de litro). Faixa 

de leitura com compensação/correção de 
hematócrito estendida entre 10% e 70%. 

Embalagem com proteção dessecante de alta 
eficiência contra umidade e variações térmicas. 

Validade remanescente mínima de 24 meses no ato 
de cada entrega parcelada, com a cessão ou 

doação de 60 Monitores digitais de glicemia 

(glicosímetros) novos, com sistema de codificação 
automática (No Coding), memória interna mínima 

para 200 testes com data e hora, em quantidade 
suficiente para suprir 100% da frota operacional 
(USB e USA) e bases, além de reserva técnica para 

pronta substituição. 

 

 
 

 
 

 

Unidade 

 

 
 

 
 

 

34.560 

1.4. Informações complementares ao objeto: 

1.4.1. Os equipamentos (Monitores de Glicose) deverão ser fornecidos, 

obrigatoriamente, em regime de COMODATO (OU DOAÇÃO) e sem qualquer custo 

adicional, patrimonial ou de aquisição para o consórcio. 

1. DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 



 

 

1.4.2 O sistema de monitoramento integrado deve possuir registro regular e 

vigente na ANVISA e comprovar atendimento integral aos critérios de acurácia da 

norma ISO 15197. A contratada responderá pela logística reversa de equipamentos. 

1.4.3 As tiras e o glicosimetro deverão ser totalmente compatíveis entre si. 
 

2.1. O objeto desta contratação será adjudicado em um ITEM ÚNICO INTEGRADO, sob o 

critério de julgamento por Menor Preço, utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP). 

 

3.1. O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) é uma atividade de 

caráter ininterrupto, operando 24 horas por dia e sete dias por semana. Para 

assegurar uma assistência pré-hospitalar com os padrões de qualidade, eficiência e 

segurança preconizados pelo Ministério da Saúde, é imprescindível a manutenção de 

estoque regular e suficiente de materiais médicos críticos. 

3.2. A presente contratação justifica-se pela necessidade emergencial e contínua 

de suprir as equipes de ponta com tiras reagentes de glicemia capilar e glicosímetros 

compatíveis. O objetivo central é mitigar o risco de desabastecimento na linha de 

frente do Atendimento Pré-Hospitalar (APH), blindando as 24 viaturas da frota 

operacional (Unidades de Suporte Básico - USB e Unidades de Suporte Avançado - 

USA) e suas respectivas bases descentralizadas contra a falta deste insumo 

diagnóstico essencial. 

3.3. A mensuração da glicemia capilar é uma etapa obrigatória, prioritária e 

indissociável dos protocolos clínicos de urgência no atendimento a pacientes que 

apresentam quadros de rebaixamento do nível de consciência, síncope, crises 

convulsivas, confusão mental ou com suspeita epidemiológica de Acidente Vascular 

Cerebral (AVC). 

3.4. A hipoglicemia severa mimetiza perfeitamente um déficit neurológico focal 

(como o AVC). Sem a disponibilidade imediata da fita de glicemia dentro da 

ambulância, a equipe assistencial fica impossibilitada de realizar o diagnóstico 

diferencial imediato no local da ocorrência. Essa lacuna técnica induz a erros críticos 

de regulação médica, atrasos na conduta terapêutica e encaminhamentos 

inadequados para a rede hospitalar. 

3.5. Diferentemente da atenção primária, onde consultas e procedimentos 

eletivos podem ser reagendados, o SAMU atua diretamente sob o imprevisto e o risco 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2. DOS ITENS/LOTES 



 

 

iminente de morte ou sequelas graves. Não há margem operacional para a 

indisponibilidade deste insumo em nenhum plantão ou viatura. A ausência do material 

compromete diretamente a segurança do paciente e a resolutividade do serviço. 

3.6. A manutenção do estoque regularizado cumpre as diretrizes normativas 

federais estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 2.048/2002 e pela Portaria de 

Consolidação nº 3/2017 (Rede de Atenção às Urgências), que regulamentam a 

dotação mínima obrigatória de insumos nas ambulâncias. O desatendimento a essas 

normas técnicas coloca em risco a habilitação do serviço e o recebimento dos 

repasses de custeio federais transferidos pelo Ministério da Saúde. 

3.7. A falta de fitas e monitores operacionais expõe o Consórcio Intermunicipal e 

seus profissionais assistenciais a graves sanções legais e administrativas por 

negligência, imprudência ou imperícia forçada pela ausência de insumo básico de 

diagnóstico. 

3.8. Sob a ótica do planejamento em saúde pública e da modicidade de custos, o 

diagnóstico ágil e a reversão imediata de crises glicêmicas na própria cena do 

atendimento evitam a ocupação desnecessária de leitos em Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA) e em Unidades de Terapia Intensiva (UTI). 

3.9. O tratamento resolutivo em ambiente pré-hospitalar otimiza o fluxo de 

vagas reguladas na macrorregião, gerando economia substancial nos custos 

assistenciais de alta complexidade que seriam absorvidos pelo município ou estado em 

decorrência de agravamentos neurológicos evitáveis. 

3.10. A modelagem por meio de Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de 

Preços (SRP), associada ao regime de comodato, demonstra ser a única via que 

garante a segurança logística do SAMU. O comodato elimina o investimento inicial de 

capital para compra de patrimônio e transfere ao parceiro privado os riscos de quebra, 

desgaste severo por vibração e obsolescência dos aparelhos. 

3.11. As entregas parceladas protegem o erário público contra perdas por 

vencimento do produto (cuja vida útil é estrita), permitindo que o almoxarifado regule 

os estoques sob demanda de acordo com a sazonalidade real das ocorrências. 

 

4.1. Autorização de Funcionamento do Distribuidor e/ou Fabricante, emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando couber. 

4.2. Caso a Autorização de Funcionamento da Licitante esteja vencida, será 

4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 



 

 

aceito protocolo de solicitação de renovação, desde que tenha sido requerido junto 

a ANVISA no prazo mínimo de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias. 

4.3. Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância 

Municipal/Estadual da sede da licitante, quando couber; 

4.4. Caso o Alvará Sanitário esteja vencido, será aceito protocolo de solicitação 

de renovação, desde que tenha sido requerido no prazo mínimo que anteceder o 

vencimento constante na legislação sanitária Municipal/Estadual ou Distrital da sede 

da licitante. 

4.5. Registro-Isenção de Registro e/ou Notificação dos Materiais na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA/Ministério da Saúde. Serão aceitos Registros 

publicados no Diário Oficial da União (cópia autenticada), e também obtidos pelo 

endereço eletrônico www.anvisa.gov.br. 

4.6. Somente serão aceitos protocolos de solicitação de renovação de registro de 

produtos, os quais tenham sido protocolados na ANVISA/MS no 1º (primeiro) 

semestre do último quinquênio de validade de registro, conforme estabelecido em 

legislação vigente. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de 

revalidação implicará na desclassificação do item cotado; 

4.7. Ficará a cargo do proponente provar que o produto objeto da licitação não 

está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária/ANVISA. 

4.8. A licitante deverá indicar nos registros da ANVISA/MS enviados, os itens do 

Anexo do Edital a que ela se refere, caso seja cópia do Diário Oficial da União - D.O.U., 

além da identificação do item, a licitante deverá marcar o local onde está a 

informação do registro. 

 
5.1. Prazo de Entrega: 

5.1.1. Até 20 dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de 

Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente pelo titular da 

Requisitante ou preposto formalmente designado. 

5.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o 

fornecedor do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da 

área demandante aceitar a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento 

da rede. 

5.2. Do Local e Horário de Entrega: 

5.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Central de 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

http://www.anvisa.gov.br/


 

 

Regulação do CISTRISUL (SAMU), localizado na Rua 13 de maio, 74, Bairro 

Fabricio, Uberaba - MG, CEP: 38.065-160, anexo a base do Corpo de Bombeiro 

Militar, no horário das 08h até as às 16h30min de segunda à sexta-feira, exceto 

feriados, sob total responsabilidade da contratada/ fornecedor, incluindo a carga, 

transporte e descarga. 

5.3. Condições de recebimento: 

5.3.1. Os produtos serão recebidos: 

5.3.1.1. Provisoriamente, no prazo de 05 dias corridos, através de ato do fiscal do 

contrato que apura a conformidade da execução dos serviços de acordo com o objeto 

contratado, respectivamente, nos aspectos técnicos (qualidade) e/ou administrativos 

(obrigações legais); 

5.3.1.2. Definitivamente, no prazo de 10 dias corridos, através de ato do gestor do 

contrato que concretiza o ateste da execução dos serviços após análise dos relatórios 

e de toda a documentação apresentada pela fiscalização; 

5.3.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 

providenciada a mão-de-obra necessária. 

5.3.3. Caberá ao responsável receber e conferir a qualidade, quantidade, validade 

e integridade das embalagens para, posteriormente, atestar as notas fiscais. Contudo, 

o atestamento da qualidade do que foi entregue poderá ser submetido a uma análise 

mais criteriosa, caso for necessário. 

5.3.4. Os produtos fornecidos deverão atender às exigências de qualidade de 

acordo com os padrões estabelecidos pelos órgãos de controle e legislação vigente. 

5.3.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, na proposta e com avarias em suas embalagens ou no próprio 

produto, decorrente do transporte ou com defeitos de fabricação devendo ser 

substituídos no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.3.7. O representante do CISTRISUL anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos, indicando dia, mês e ano, 



 

 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.3.8. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo setor requisitante 

responsável não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade 

ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, 

verificadas posteriormente, garantindo-se ao Consórcio as faculdades previstas no 

art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

 
6.1. A entrega deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e será acompanhado pelo 

gestor e fiscal, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão, e o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.4. Após o envio da ordem de empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.1.5. Gestor e Fiscal: 

Gestor: Antonio Cassemiro Gonçalves 

Fiscal: Larissa Almeida Matos 

6.1.5.1. O presente Termo de Referência acompanha Declaração de Nomeação de 

Gestor e Fiscal da presente contratação, sendo que o ordenador da despesa deverá 

manter atualizado o nome do responsável pela fiscalização da execução da entrega, 

6. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA 

RELAÇÃO JURÍDICA 



 

 

do gestor e do fiscal. 

6.1.5.2. A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, 

em caso de afastamento, férias, impedimento ou exoneração dos agentes públicos 

designados. 

6.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 

execução do objeto, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, 

para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 

6.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 

desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de 

natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 

civil. 

6.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus 

anexos e da proposta da CONTRATADA. 

6.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do objeto, 

deverão ser observadas as disposições do edital e da legislação aplicável. 

6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal 

serão encaminhadas ao Gestor para adoção das medidas pertinentes. 

6.6.1. Caberá aos gestores da contratação o exercício de atividades gerenciais, 

técnicas e operacionais relacionadas à gestão de execução da contratação. 

 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a 

entrega, acompanhado da Nota Fiscal correspondente e após carimbo e assinatura 

do(s) responsável(is) pelo cumprimento do estágio de liquidação da despesa. 

7.1.1. A Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - deverá ser enviada através de arquivo 

eletrônico ao e-mail: < almoxarifado@cistisul.mg.gov.br e 

coordenacao.adm@cistrisul.mg.gov.br >, todavia, as mercadorias serão encaminhadas 

juntamente com o DANFE - Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica. 

7.1.2. Caso a empresa seja domiciliada no Município de Uberaba/MG, deverá 

apresentar a CNDM - Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

7.2. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 

automaticamente descontadas do pagamento a que fizer jus ao licitante vencedor. 

7.3. A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste Termo de Referência 

7. DO PAGAMENTO 
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estiver em total conformidade com as especificações. 

7.4. Quando a empresa contratada não apresentar situação regular no ato da 

emissão da Nota de Empenho ou recusar-se a retirar a mesma injustificadamente, 

será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação e assim 

sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando-se o 

disposto no subitem anterior. 

7.5.   Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 
 

8.1. O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

8.2. Deverão estar incluídas, no preço do material, todas as despesas sem 

quaisquer ônus para o consórcio, tais como frete, carga, descarga, tributos e 

quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

8.3. Deverá ser enviado, após a fase de lances, a ficha técnica do material 

ofertado para análise das características técnicas dos produtos ofertados. 

8.4.  Será desclassificado o licitante que não atender as características descritas 

neste termo de referência. 

 
9.1. Da amostra: Será exigida amostra para este insumo (item 1 e 2) 

juntamente com a bula e manual de funcionamento do equipamento. 

 
10.1. A despesa referente a essa aquisição será empenhada em dotação orçamentária 

informada em documento anexo, emitido pela Coordenação Contábil do CISTRISUL. 

 

11.1. O vínculo obrigacional entre o Consórcio e a licitante vencedora será 

formalizado mediante a assinatura de Termo de Contrato e da respectiva Ata de 

Registro de Preços, nos termos do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para 

assinar os instrumentos contratuais no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas em lei. 

 
 

 
11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

9. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11. DO TERMO DE CONTRATO 

8. DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 



 

 

mediante solicitação fundamentada da parte e aceita pelo Consórcio. 

11.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura. 

11.5. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Consórcio ou por 

acordo entre as partes, nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até o limite legal de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.7. O Termo de Contrato conterá cláusula expressa de Contrato Anexo de 

Comodato de bens móveis, sem ônus financeiro ou patrimonial para o Consórcio, 

regulando a cessão dos glicosímetros. 

11.8. Os equipamentos disponibilizados em comodato permanecerão sob a 

propriedade e responsabilidade patrimonial da Contratada. O Consórcio atuará 

estritamente como depositária fiel e usuária dos bens para a execução do serviço do 

SAMU. 

11.9. Ao término da vigência do contrato, por decurso de prazo ou rescisão, e não 

havendo prorrogação, o Consórcio disponibilizará os aparelhos para recolhimento por 

parte da Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, cessando qualquer 

responsabilidade do SAMU sobre a guarda dos mesmos após este período. 

11.10. A execução do objeto contratual será descentralizada e sob demanda, 

ativada exclusivamente por meio da emissão de Ordens de Fornecimento ou Notas de 

Empenho emitidas pelo setor competente do SAMU. 

11.11. A emissão da Ordem de Fornecimento não obriga o Consórcio a adquirir o 

quantitativo total registrado na Ata de Registro de Preços, ficando o faturamento 

restrito ao número exato de tiras reagentes solicitadas em cada remessa. 

11.12. O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, inclusive o 

atraso injustificado na entrega das fitas ou na substituição dos glicosímetros 

avariados, poderá ensejar a rescisão do contrato, conforme os artigos 137, 138 e 139 

da Lei nº 14.133/2021. 

11.13. A rescisão poderá ocorrer de forma determinada por ato unilateral e 

escrito do Consórcio, de forma consensual entre as partes ou por via judicial. 

 
12.1. Garantia do produto: fabricante, garantia legal ou garantia 
convencional. 

12. DAS GARANTIAS 



 

 

12.1.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 

(30 dias - produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de 

recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo 

licitante/fabricante em sua proposta comercial. 

12.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 

será de acordo com o estabelecido na descrição constante do item 1.1 e contará a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

12.1.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos/materiais 

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para 

o Contratante. 

12.1.4. As peças/materiais que apresentarem vício ou defeito no período de vigência 

da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 

que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das 

peças utilizadas na fabricação do equipamento no prazo máximo de 07 (sete) dias 

corridos. 

12.1.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 

12.1.6. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento/material equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir 

a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

12.1.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos/materiais cobertos pela 

garantia será de responsabilidade do Contratado. 

12.1.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado neste presente termo, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 

de expirada a vigência contratual. 

12.1.9. Na proposta do licitante deverá constar a transcrição da garantia mínima 

estabelecida aos objetos. 

 
13.1. Da Contratada: 

13.1.1. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



 

 

acordo com as exigências constantes neste documento. 

13.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para 

ateste e pagamento. 

13.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do 

objeto contratado. 

13.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da 

execução do objeto, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos. 

13.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer 

ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e 

especificações técnicas recomendadas neste documento. 

13.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, 

responsabilizando-se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos 

materiais. 

13.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens 

solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 

desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste 

termo de referência. 

13.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

13.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento 

dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da 

CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência. 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

13.1.11. Manter preposto, aceito pelo Consórcio, para representá-lo na execução 

do objeto contratado. 

13.1.12. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao CISTRISUL ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da entrega ou por seu 

empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização. 

13.1.13. Executar a entrega do objeto deste Termo de Referência em 

conformidade com os parâmetros delineados em propostas apresentadas e com os 



 

 

rigores previsíveis em normas de regência e segurança. 

13.1.14. Manter à frente pessoa qualificada para representá-la junto à fiscalização. 

13.1.15. Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer 

motivo fique impossibilitado de realizar a entrega. 

13.1.16. Cientificar o CITRISUL do andamento da entrega, quando for 
o caso. 

13.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento das obrigações; 

13.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Consórcio ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.2. Da Contratante: 

13.2.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar nas notas fiscais/faturas a efetivo entrega 

do objeto deste Termo de Referência. 

13.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em 

desacordo com a especificação da proposta de preços da CONTRATADA. 

13.2.3. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na 

entrega dos itens solicitados. 

13.2.4. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos 

materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

13.2.5. Conceder prazo de 07 (sete) dias corridos, após a notificação, para a 

CONTRATADA regularizar as falhas observadas. 

13.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA. 

13.2.7. Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução da entrega, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo do que foi executado. 

13.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 



 

 

13.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários através dos documentos pertinentes. 

13.2.10. Permitir o acesso do pessoal do contratado ao local de execução da 

entrega. 

13.2.11. Efetuar o pagamento na forma e prazo previsto neste Termo de 

Referência. 

13.2.12. Comunicar o licitante contratado qualquer modificação que ocorrer, como 

a quantidade a ser entregue ou eventual mudança de endereço (de entrega e/ou de 

instalação do objeto). 

13.2.13. Promover a fiscalização e conferência dos materiais entregues pelo 

contratado e atestar os documentos fiscais pertinentes, podendo sustar, recusar, 

mandar refazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 

termos deste Termo de Referência. 

13.3. Da Obrigações Específicas ao Objeto: 

13.3.1. Os equipamentos poderão ser recolhidos. 
 

14.1. Nos termos do exigido pela alínea ‘i’, inciso XXIII, art. 6º da LLIC, o custo estimado 

da contratação será apurado em momento diverso pela Coordenação de Licitação e 

Compras do CISTRISUL, composto pelos seguintes documentos: 

a) PESQUISA DE PREÇOS – orçamentos de sites, fornecedores, banco de 

preços, dentre outros; 

b) QUADRO COMPARATIVO DE PRÉVIAS 

c) METODOLOGIA DE PESQUISA – constando a planilha com as informações 

POR ITEM; 

HISTÓRICO DA PESQUISA MERCADOLÓGICA – o qual apresenta todo o 

detalhamento encontrados durante a fase de cotação, seja com fornecedores, 

sistemas, anexos, etc. 

 
 
 
 
 
 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

14. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 



 

 

AQUISIÇÃO DE FITAS DE GLICEMIA CAPILAR 
 

 
1.1. Identificação do processo e solicitante: 

1.1.1. Número do processo de compras: 20/2026 

1.1.2. Departamento: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 

1.1.3. Equipe de Planejamento da Contratação: 

Antonio Cassemiro Gonçalves 

Coordenador Administrativo e Operacional do SAMU 

Larissa Almeida Matos 

Assistente de Almoxarifado do Cistrisul 

 

 

2.1. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada: 

2.1.1. É de amplo conhecimento que o Serviço de Atendimento Móvel de Urgências 

(SAMU) é ininterrupto, ou seja, com funcionamento 24 horas por dia e sete dias por 

semana e sendo assim, para que possamos afiançar uma assistência com qualidade e 

segurança para a população e servidores, conforme preconizado pelo Ministério da 

Saúde, é imprescindível que tenhamos material médico hospitalar em quantidade 

suficiente e segura. 

2.1.2. A presente contratação visa suprir a necessidade emergencial e contínua de 

tiras reagentes para determinação de glicemia capilar (fitas), acompanhadas dos 

respectivos glicosímetros em regime de comodato, para equipar 100% das unidades 

operacionais do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) incluindo Unidades 

de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA). 

2.1.3. O problema central a ser mitigado é o risco de desabastecimento de um 

insumo crítico de diagnóstico na linha de frente do Atendimento Pré-Hospitalar (APH), 

cujos impactos clínico, operacional e legal são descritos a seguir: 

2.1.4. A mensuração da glicemia capilar é uma etapa obrigatória e prioritária nos 

protocolos de atendimento a pacientes com rebaixamento do nível de consciência, 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

2. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 



 

 

síncope, crises convulsivas, quadros de confusão mental e suspeita de Acidente Vascular 

Cerebral (AVC). A hipoglicemia severa mimetiza perfeitamente um déficit neurológico focal 

(como o AVC). Sem a fita de glicemia, a equipe de ponta fica impossibilitada de realizar o 

diagnóstico diferencial imediato no local da ocorrência, o que pode induzir a erros de regulação 

e encaminhamentos inadequados. 

2.1.5. Diferente da atenção primária, onde uma consulta pode ser reagendada, o 

SAMU lida com o imprevisto e o risco iminente de morte. Não há margem para a 

indisponibilidade deste insumo em nenhuma viatura e em nenhum plantão. A falta de 

fitas de glicemia compromete a segurança do paciente, a resolutividade da assistência 

pré-hospitalar e expõe o serviço e seus profissionais a sanções legais por negligência 

ou imperícia assistencial forçada pela falta de material. 

2.1.6. As equipes do SAMU atuam sob condições adversas de temperatura, 

umidade, vibração e luminosidade. Portanto, a contratação não deve focar apenas no 

menor preço da fita, mas na garantia de entrega de glicosímetros (em comodato) que 

ofereçam leituras rápidas (em até 10 segundos), que exijam o mínimo volume de 

amostra de sangue e que possuam alta precisão (conforme ISO 15197), assegurando 

que o erro de leitura não induza a equipe médica ou de enfermagem ao erro de 

conduta. 

2.2. Alinhamento entre a contratação e o planejamento do Consórcio: 

2.2.1. A presente contratação encontra-se em estrita consonância com os 

instrumentos de planejamento estratégico e orçamentário que regem o Consórcio e a 

gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), guardando perfeita aderência com os 

seguintes planos vigentes: 

2.2.2. Portaria GM/MS nº 2.048/2002 e Portaria de Consolidação nº 3/2017 (Rede 

de Atenção às Urgências): a contratação cumpre o planejamento normativo federal 

que regulamenta as diretrizes técnicas e a dotação mínima de insumos e equipamentos 

obrigatórios para o funcionamento das ambulâncias do SAMU. Manter o estoque 

regularizado é precondição para a manutenção da habilitação e do recebimento dos 

repasses de custeio federal do Ministério da Saúde voltados ao serviço. 

2.2.3. Diretrizes de eficiência e economicidade: sob a ótica do planejamento 

macroeconômico da gestão em saúde, a garantia de insumos para diagnóstico e 

reversão imediata de crises glicêmicas no ambiente pré-hospitalar evita a ocupação 

desnecessária de leitos de Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e de terapia 



 

 

intensiva (UTI) por complicações que poderiam ter sido sanadas na própria cena do 

atendimento. Isso gera uma otimização no fluxo de vagas reguladas e economia nos custos 

assistenciais de alta complexidade do município/estado. 

2.3. Descrição dos requisitos do potencial contratação: 

2.3.1. Para garantir a eficácia do atendimento pré-hospitalar e a segurança dos 

pacientes e das equipes assistenciais, os insumos e equipamentos a serem adquiridos 

deverão cumprir, obrigatoriamente, os seguintes requisitos mínimos de qualidade, 

desempenho e logística: 

2.3.2. Requisitos técnicos das tiras reagentes (fitas): as fitas devem utilizar 

tecnologia analítica baseada em biossensores (eletroquímica), que minimiza a 

interferência de fatores externos e garante maior precisão. O volume mínimo de 

amostra de sangue igual ou inferior a 0,8 μL (microfração de litro). Em pacientes em 

estado de choque ou com má perfusão periférica, a coleta de grandes volumes de 

sangue é difícil; amostras menores evitam a perda de fitas e novas punções dolorosas. 

O resultado da glicemia deve ser apresentado no visor em, no máximo, 10 segundos, 

atendendo ao critério de agilidade crucial no ambiente de urgência. As fitas devem 

manter a precisão mesmo em amostras com grande variação de hematócrito 

(idealmente entre 10% e 70%). Pacientes críticos atendidos pelo SAMU (desidratados, 

vítimas de trauma com choque hemorrágico ou grandes queimados) apresentam 

distorções hematológicas que alteram a leitura em fitas comuns. 

2.3.3. Requisitos dos glicosímetros: a empresa vencedora deverá fornecer os 

monitores de glicemia em regime de doação, em quantidade suficiente para suprir 

100% das viaturas operacionais, bases descentralizadas, além de uma reserva técnica 

operacional para substituição imediata em caso de avaria. Capacidade de 

armazenamento mínimo de 200 testes com data e hora, permitindo a auditoria clínica 

de dados. 

2.3.4. Requisitos de embalagem e logística: as tiras devem ser fornecidas em 

embalagens que garantam total proteção contra umidade e variações térmicas. Devido 

à exposição das viaturas ao calor e à umidade ambiental, será avaliada a preferência 

por fitas embaladas individualmente ou com tecnologia dessecante de alta eficiência. 

2.3.5. Validade dos insumos: no ato de cada entrega parcelada, as fitas reagentes 

devem possuir uma validade/vida útil remanescente de, no mínimo, 24 meses. 

2.3.6. Requisitos de habilitação e certificações: 

2.3.6.1. Registro sanitário: apresentação de registro vigente na ANVISA para todos 



 

 

os itens (fitas e monitores). 

2.3.6.2. Certificação de precisão: comprovação de que o sistema de monitoramento 

atende integralmente aos critérios de acurácia da norma ISO 15197 (ou sua 

atualização mais recente vigente). 

 

 
3.1. Levantamento de Mercado: 

3.1.1. Em conformidade com o art. 18, § 1º, inciso V da Lei nº 14.133/2021, foi 

realizado o levantamento de mercado com o objetivo de analisar as alternativas viáveis 

para o atendimento da necessidade do SAMU, considerando os aspectos de eficiência, 

economicidade, padronização técnica e os modelos de contratação praticados pelo 

Consórcio em serviços de urgência. 

3.1.2. O mercado atual oferece 3 (três) modelos principais de modelagem para o 

fornecimento deste tipo de insumo médico-hospitalar: 

 

 
Alternativa 

 
Custo de 

investimento inicial 

Risco de 

obsolescência e 

manutenção 

 
Viabilidade legal e 

competitividade 

 

Alternativa 1: Compra 

exclusiva de fitas 

reagentes para 

glicosímetros já 

existentes na frota. 

 

 
 

 
Nulo (Usa o que já 

tem). 

Alto. Aparelhos 

antigos quebram na 

rotina do APH, 

gerando 

desabastecimento 

por falta de monitor, 

não de fita. 

Inviável. Direciona a 

licitação para a marca 

dos aparelhos atuais, 

violando o princípio da 

ampla competitividade 

(salvo rara e complexa 

padronização). 

 
Alternativa 2: 

Aquisição de novos 

glicosímetros como 

patrimônio + compra 

de fitas). 

 

 
Alto. Necessidade de 

desembolso de capital 

para comprar aparelhos 

e estoques de reserva. 

Alto. O ônus da 

manutenção, 

calibração periódica 

e reposição por 

quebra nas viaturas 

fica totalmente a 

cargo do SAMU. 

Viável, porém 

antieconômica. Gera 

custos adicionais de 

inventário e risco de o 

aparelho se tornar 

obsoleto antes do fim 

do contrato. 

Alternativa 3: 

Aquisição das fitas 

Zero. Os aparelhos são 

cedidos sem custos pela 

Nulo para o órgão. 

A responsabilidade 

Ideal. Abre ampla 

concorrência no 

  

 
 

 

empresa contratada. 

 
mercado (vence quem 

reagentes com por manutenção, tiver o menor preço 

fornecimento de calibração e por fita/teste), 

glicosímetros em substituição imediata garantindo aparelhos 

3. PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 



 

 

regime de  por quebra é da novos e tecnologia 

COMODATO. contratada. atualizada a custo 

  zero de patrimônio 

3.2. Das possíveis soluções: 

3.2.1. Diante da análise comparativa, a Alternativa 3 (aquisição de fitas com 

glicosímetros em regime de comodato ou doação) foi a escolhida. 

3.2.2. No SAMU, os glicosímetros sofrem quedas constantes no asfalto, exposição 

à chuva e desgaste severo. No modelo de comodato, o ônus da reposição é transferido 

para o fornecedor, garantindo que nenhuma viatura fique retida por falta de 

equipamento diagnóstico. 

3.2.3. O Consórcio paga estritamente pelo consumo das fitas de teste. Os 

equipamentos permanentes (monitores) entram como obrigação acessória do licitante 

vencedor, diluídos no ganho de escala da venda do insumo. 

3.2.4. Como o edital exigirá o kit completo (Fita + Aparelho compatível), qualquer 

fabricante ou distribuidor do mercado nacional (ex: Roche, Abbott, Johnson & Johnson, 

G-Tech, MedLevensohn, entre outros que atendam à ISO 15197) poderá disputar o 

certame pelo menor preço unitário da fita, garantindo a ampla disputa exigida pela Lei 

nº 14.133/2021. 

3.3. Da análise da metodologia de contratação: 

3.3.1. A definição da metodologia de contratação foi estruturada para garantir a 

segurança jurídica do certame, a ampla competitividade e, acima de tudo, a eficiência 

logística necessária para que o SAMU nunca sofra solução de continuidade no 

abastecimento de suas viaturas. 

3.3.2. A modelagem da contratação seguirá os seguintes parâmetros: 

 

QUADRO DE SOLUÇÕES 

 
 

 
SOLUÇÃO 1 

 

 
Pregão Eletrônico 

– Aquisição única 

Vantagem: possibilita uma grande 

abrangência no número de potenciais 

fornecedores e maior desconto no 

preço final (economia de escala), já 

que  a  entrega  e  o  faturamento 



 

 

  ocorrem de uma só vez, gerando 

atratividade para grandes 

distribuidores. 

Desvantagem: risco de perda por 

validade: As fitas de glicemia possuem 

prazo de validade estrito. Receber o 

quantitativo de um ano inteiro de uma 

só vez gera o risco crítico de os lotes 

vencerem no almoxarifado antes de 

serem distribuídos para as viaturas. e 

exige o empenho e desembolso 

integral do valor do contrato de forma 

imediata, retirando liquidez financeira 

que poderia ser distribuída ao longo do 

ano. 

SOLUÇÃO 2 Sistema de Registro Vantagem: permite contratações sob 

 de Preços (SRP) - demanda, agilizando o 

 Ata de registro de reabastecimento do almoxarifado 

 Preços central do SAMU conforme o consumo 

  real das viaturas. Regulação eficiente 

  dos estoques, evitando o vencimento 

  de lotes de fitas por excesso de 

  armazenamento, já que o cronograma 

  de entrega acompanha o ritmo das 

  ocorrências e facilidade na execução 

  financeira, empenhando recursos em 

  parcelas ao longo dos 12 meses de 

  vigência da Ata, sem necessidade de 

  desembolso integral imediato além de 

  permitir a entrega de mais 

  glicosímetros (em comodato) e 

insumos caso novas bases 



 

 

  descentralizadas sejam ativadas ou a 

frota regional seja expandida durante 

o ano, sem necessidade de aditivos 

complexos. 

SOLUÇÃO 3 Adesão a Ata de Vantagens: celeridade processual 

Registro de Preços pois reduz drasticamente o tempo de 

 contratação, pulando as fases interna 

 e externa de uma licitação própria, 

 permitindo o abastecimento rápido 

 caso o órgão esteja na iminência de 

 um desabastecimento. Elimina os 

 custos administrativos e operacionais 

 de deflagrar um novo certame 

 licitatório. 

 Desvantagens: inadequação técnica 

 para o APH, pois as atas disponíveis 

 no mercado geralmente são de 

 secretarias de saúde focadas na 

 Atenção Primária (distribuição para 

 pacientes crônicos). Essas atas 

 costumam possuir especificações 

 genéricas e de baixo custo que não 

 atendem aos requisitos severos do 

 SAMU, tais como alta resistência a 

 variações de temperatura dentro das 

 viaturas, ampla faixa de hematócrito 

 para pacientes graves 

 (trauma/choque) e mecanismos de 

 biossegurança (botão ejetor). O 

 SAMU também ficaria refém de 

 quantitativos, marcas e cronogramas 

 de entrega definidos por terceiros, 

 comprometendo a autonomia e a 

 segurança logística do serviço pré- 



 

 

  hospitalar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SOLUÇÃO 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dispensa de 

Licitação 

Vantagem: resposta imediata e rito 

processual extremamente 

simplificado, servindo como 

mecanismo de salvaguarda 

exclusivamente em casos de extrema 

urgência (iminência de 

desabastecimento crítico), para evitar 

a interrupção do diagnóstico nas 

viaturas enquanto o processo 

principal tramita. 

Desvantagens: o limite legal para 

dispensa de licitação por valor (Art. 

75, inciso II) é flagrantemente 

insuficiente para cobrir o custeio 

anual de fitas reagentes de um 

serviço com a estrutura do SAMU. 

Como a necessidade do insumo é 

previsível, contínua e planejável, a 

realização de sucessivas dispensas 

de licitação configura fracionamento 

ilegal de despesa, contrariando os 

princípios da Lei nº 14.133/2021 e as 

orientações dos Tribunais de Contas. 

Por se tratar de uma compra direta e 

geralmente em menor escala, perde- 

se o poder de barganha e a 

economia de escala, resultando em 

preços unitários por fita superiores 

aos praticados em um Pregão 

Eletrônico. 



 

 

 

3.4. Estimativa do valor da contratação: 

3.4.1. A estimativa do valor da contratação foi calculada correlacionando o 

consumo histórico operacional das equipes assistenciais, o número de viaturas ativas 

na frota do SAMU (incluindo Unidades de Suporte Básico e Avançado,) e os preços 

médios praticados pelo Consórcio para o lote integrado (fita reagente + glicosímetro 

em comodato). 

 

 

 
Consumo 

 
Quantidade 

de viaturas 

Consumo 

Médio 

Mensal 

(Unidade) 

 
Consumo 

Total 

Mensal 

 
Estimativa 

Consumo 

Anual 

Frota 

Operacional 

(USB, USA) 

 
24 

 
120 fitas 

/ 

viatura 

 
2.880 fitas 

 
34.560 fitas 

3.4.2. Consultas preliminares a contratações similares registradas no Painel de 

Preços do Governo Federal e em atas regionais recentes de serviços de urgência 

apontam que o valor médio de mercado para o lote integrado (fita reagente de alta 

precisão ISO 15197 + fornecimento de glicosímetro em regime de comodato com 

substituição em 24h) gira em torno de R$ 1,00 (um real) por unidade de fita/teste. 

3.4.3. Para o processo em questão o valor estimado é de R$ 34.560,00 (trinta e 

quatro mil, quinhentos e sessenta reais), em média de valores pesquisados em lojas 

on-line. 

3.5. Escolha da solução: 

3.5.1. Diante de todo o levantamento de mercado, das análises metodológicas e 

dos rigorosos critérios de biossegurança e desempenho exigidos para o Atendimento 

Pré-Hospitalar (APH), recomenda-se a escolha pela solução de aquisição de tiras 

reagentes para determinação de glicemia capilar (fitas), adjudicadas em lote único 

indissociável que contemple o fornecimento, em regime de COMODATO (ou doação), 

de monitores de glicemia (glicosímetros) compatíveis, com contratação via Pregão 

Eletrônico sob o Sistema de Registro de Preços (SRP) e entregas parceladas. 

3.5.2. A justificativa para a escolha desta solução fundamenta-se nos aspectos 



 

 

determinantes eficiência assistencial e baixo risco, pois o modelo de comodato transfere 

integralmente ao contratado a responsabilidade pela manutenção, calibração e substituição 

imediata de qualquer glicosímetro avariado na rotina severa das ambulâncias. Isso garante 

que nenhuma viatura do SAMU fique retida ou desequipada por falta de monitor operacional, 

mantendo a capacidade máxima de resposta do serviço. 

3.5.3. A solução escolhida permite exigir, via edital, um ecossistema fechado de 

alta performance tecnológica (atendimento à norma ISO 15197, leitura em até 05 

segundos, volume de amostra baixo. Esses requisitos blindam a equipe contra riscos 

biológicos de contaminação e asseguram precisão diagnóstica imediata em cenários 

críticos (pacientes em estado de choque ou com distorções de hematócrito). 

3.5.4. Elimina-se completamente a necessidade de investimento inicial de capital 

para a compra de equipamentos permanentes e estoques de reserva técnica. O 

Consórcio pagará estritamente pelo insumo consumido (tiras reagentes), enquanto a 

depreciação e obsolescência dos aparelhos correm por conta do fornecedor. 

3.5.5. A combinação do Sistema de Registro de Preços com o fornecimento 

parcelado protege o erário contra perdas decorrentes do prazo de validade estrito das 

fitas. O almoxarifado regulará o estoque sob demanda, absorvendo variações sazonais 

de ocorrências sem imobilizar recursos financeiros de forma precoce. 

3.6. Método de contratação: 

3.6.1. A combinação do Sistema de Registro de Preços com o fornecimento 

parcelado protege o erário contra perdas decorrentes do prazo de validade estrito das 

fitas. O almoxarifado regulará o estoque sob demanda, absorvendo variações sazonais 

de ocorrências sem imobilizar recursos financeiros de forma precoce. 

3.6.2. Por último, a existência de preços registrados não obriga o consórcio a 

utilizar o quantitativo, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 

de condições. 
 

 
4.1. Descrição da solução como um todo: 

4.1.1. A solução integrada delineada para atender às demandas assistenciais do 

SAMU consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento 

4. DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 



 

 

parcelado de tiras reagentes (fitas) de glicemia capilar, vinculada à cessão de uso, 

em regime de comodato ou doação, de monitores de glicemia (glicosímetros). 

4.1.2. A solução é composta de forma para fornecimento de fitas reagentes 

baseadas em tecnologia de biossensor eletroquímico, com tempo de resposta de até 

10 segundos, volume de amostra sanguínea igual ou inferior a 0,8 μL e faixa de 

hematócrito estendida (10% a 70%). O fornecimento será parcelado e sob demanda, 

com prazo de validade remanescente de no mínimo 12 meses no ato de cada entrega, 

garantindo desperdício zero no almoxarifado. 

4.1.3. Deverá ser disponibilização, sem ônus patrimonial ou de aquisição para o 

Consórcio, de glicosímetros novos digitais em quantidade suficiente para cobrir 100% 

da frota operacional (Unidades de Suporte Básico e Avançado), acrescida de uma 

reserva técnica operacional para pronta substituição. 

4.1.4. Os monitores fornecidos deverão dispor obrigatoriamente de sistema de 

codificação automática (No Coding), eliminando o risco de erros de calibração manual 

pelas equipes sob estresse, e de botão mecânico ejetor de tiras reagentes, impedindo 

o contato direto do profissional de saúde com o sangue do paciente após o teste. 

4.1.5. Execução será por meio de Pregão Eletrônico utilizando o Sistema de 

Registro de Preços (SRP), julgado pelo critério de menor preço por lote único integrado 

(Fita + Aparelho). Esse modelo confere flexibilidade orçamentária, permitindo que o 

Consórcio empenhe recursos e receba os insumos de forma programada, sem 

obrigatoriedade de consumo total do quantitativo estimado na Ata de Registro de 

Preços. 

4.2. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

4.2.1. Os sistemas de monitoramento de glicemia capilar disponíveis no mercado 

são de tecnologia proprietária e fechada. Isso significa que as tiras reagentes (fitas) 

de um fabricante específico não funcionam e não realizam a leitura em monitores 

(glicosímetros) de outra marca. 

4.2.2. Caso o objeto fosse parcelado (divido em um item para fitas, um para 

aparelhos), o Consórcio correria o risco crítico de ter vencedores distintos para cada 

item. Isso resultaria na aquisição de insumos incompatíveis entre si, gerando a total 

inutilidade do material comprado, desperdício de recursos públicos e o colapso do 

diagnóstico metabólico nas viaturas do SAMU. 



 

 

4.2.3. O mercado de saúde pratica o fornecimento de glicosímetros sem custo 

(comodato) justamente atrelado ao volume de compra das fitas reagentes. Divorciar 

esses itens em lotes separados destruiria a atratividade comercial do certame, podendo 

resultar em lotes desertos ou em propostas financeiramente desvantajosas, nas quais 

o Consórcio teria que pagar caro pela aquisição dos aparelhos. 

4.3. Do parcelamento quanto à execução (entregas parceladas) 

4.3.1. Embora o objeto precise ser adjudicado para uma única empresa (Lote 

Único), a sua execução contratual deve ser obrigatoriamente parcelada. As fitas 

reagentes possuem prazo de validade curto e sensibilidade a fatores climáticos. 

Receber todo o quantitativo anual de uma só vez geraria um risco inadmissível de 

vencimento do produto no almoxarifado. 

4.3.2. O cronograma de entregas programadas (mensais ou bimestrais) permite 

manter o estoque central do SAMU sempre regulado e com lotes novos, demandando 

menor espaço físico com controle térmico e otimizando o desembolso financeiro do 

órgão, que pagará estritamente pelo consumo mensal real. 

4.4. Contratações correlatas e/ou interdependentes: 

4.4.1. Não se aplica 

4.5. Resultados pretendidos: 

4.5.1. Equipar 100% das viaturas operacionais (Unidades de Suporte Básico e 

Avançado) com um sistema de leitura rápida (até 10 segundos), permitindo a 

identificação imediata de crises glicêmicas na cena do atendimento e a aplicação célere 

dos protocolos de suporte à vida. 

4.5.2. Reduzir o tempo de resposta terapêutica em casos de hipoglicemia severa. 

O diagnóstico ágil em ambiente pré-hospitalar possibilita a reversão imediata do 

quadro metabólico ainda na ambulância, prevenindo lesões cerebrais irreversíveis, 

comas e óbitos. 

4.5.3. Assegurar que os testes realizados em condições adversas (pacientes graves 

em estado de choque, desidratados ou sob oxigenoterapia) mantenham a precisão 

técnica exigida pela norma ISO 15197, eliminando distorções de leitura que possam 

induzir a equipe médica ou de enfermagem ao erro de conduta. 

4.5.4. Garantir que nenhuma viatura fique fora de operação por falta de 

glicosímetros, mediante o cumprimento do prazo de assistência técnica e substituição 

imediata de aparelhos avariados. 



 

 

4.5.5. Eliminar o risco de leituras incorretas decorrentes de calibração manual 

inadequada, por meio da padronização de equipamentos com codificação automática 

reconhecida por lote (No Coding). 

4.5.6. Proteger o erário público contra perdas financeiras por vencimento de 

produtos, utilizando o Sistema de Registro de Preços e o cronograma de entregas 

parceladas para que o estoque central acompanhe a demanda sazonal real do serviço. 

4.5.7. Alcançar custo zero para o Consórcio no que tange à aquisição, depreciação, 

calibração e manutenção de equipamentos permanentes (monitores), transferindo 

integralmente esse ônus patrimonial ao parceiro privado por meio do regime de 

comodato. 

4.5.8. Blindar o SAMU contra desabastecimentos cíclicos ou a necessidade de 

compras emergenciais por dispensa de licitação, garantindo um contrato estável, 

transparente e com preços unitários vantajosos obtidos por meio da ampla disputa em 

pregão eletrônico. 

4.5.9. Pretende-se contratar os itens descritos no Termo de Referência pelo menor 

preço, até o limite do preço unitário máximo estimado, com a qualidade, especificações 

e exigências. 

4.6. Providências a serem adotadas: 

4.6.1. Aplicar as medidas previstas na Lei Vigente; 

4.7. Possíveis impactos ambientais: 

4.7.1. A aquisição e a utilização de sistemas de monitoramento de glicemia capilar 

geram impactos ambientais específicos decorrentes do descarte de resíduos de 

serviços de saúde e eletroeletrônicos. Em conformidade com o princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei nº 14.133/2021), os riscos 

identificados e suas respectivas ações mitigadoras são descritos a seguir: 

4.7.2. Geração de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) com risco  

biológico: 

4.7.2.1. Impacto: As tiras reagentes (fitas) utilizadas ficam contaminadas com 

sangue humano (material biológico), classificando-se como Resíduos do Grupo A 

(infectantes), conforme a Resolução RDC ANVISA nº 222/2018. 

4.7.2.2. Medida Mitigadora: O SAMU dispõe de Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) ativo. No interior de 100% das viaturas e 

bases, o descarte das fitas é realizado imediatamente após o uso em recipientes 



 

 

rígidos, estanques e identificados (caixas de perfurocortantes tipo Descarpack). O material é 

recolhido e submetido ao processo de incineração ou autoclave por empresa especializada 

contratada pelo órgão, neutralizando o impacto ambiental. 

4.7.3. Descarte de resíduos eletroeletrônicos e baterias: 

4.7.3.1. Impacto: os monitores de glicemia (glicosímetros) possuem circuitos 

eletrônicos, visores de cristal líquido e utilizam baterias de lítio ou pilhas alcalinas. O 

descarte inadequado desses componentes no lixo comum contamina o solo e os lençóis 

freáticos com metais pesados. 

4.7.3.2. Medida Mitigadora (logística reversa): o modelo de contratação escolhido 

pode neutralizar o impacto de descarte eletrônico. Como os aparelhos permanecem 

sob a propriedade da empresa contratada, o edital estabelecerá a obrigatoriedade de 

logística reversa. Todos os glicosímetros inservíveis, obsoletos ou danificados na 

rotina do APH serão devolvidos à empresa vencedora, que ficará responsável pelo 

descarte final ou reciclagem tecnológica ambientalmente adequada, atendendo à 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

4.7.4. Resíduos de embalagens (papelão e plástico) 

4.7.4.1. Impacto: geração de resíduos comuns recicláveis oriundos das caixas de 

transporte, bulas e invólucros plásticos das fitas. 

4.7.4.2. Medida Mitigadora: o descarte desses materiais nos almoxarifados centrais 

e bases descentralizadas do SAMU será direcionado para os fluxos locais de coleta 

seletiva e associações de reciclagem parceiras do município/consórcio. 

 

 
5.1 Com fulcro no art. 18, § 1º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

após a análise minuciosa de todos os elementos técnicos, logísticos, jurídicos e 

econômicos que compõem este documento, este corpo técnico firma o seguinte 

posicionamento: 

5.2 A contratação para a aquisição parcelada de tiras reagentes de glicemia 

capilar (fitas), com fornecimento integrado de monitores (glicosímetros) em regime de 

comodato, por meio de Pregão Eletrônico sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), 

demonstra-se PLENAMENTE VIÁVEL E RECOMENDÁVEL. 

5.3 Esta conclusão fundamenta-se na certeza de que a solução escolhida é a 

única capaz de garantir a segurança assistencial, mantendo a linha de frente do 

5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 



 

 

Atendimento Pré-Hospitalar (APH) 100% abastecida com insumos diagnósticos de alta precisão (ISO 

15197), cruciais para o cumprimento dos protocolos de Suporte Básico e Avançado de Vida e para a 

salvaguarda da integridade neurológica dos pacientes graves, protegendo o erário público com o 

modelo de entregas parceladas via SRP eliminando o desperdício por perda de validade das fitas 

reagentes e desonera o consórcio de investimentos iniciais de capital para a compra de 

equipamentos permanentes e exigindo do mercado tecnologias que protegem os profissionais do 

SAMU contra riscos biológicos de contaminação por sangue durante a execução dos testes em 

ambiente severo de urgência. 

 

 
6.1 Não há elementos que justifiquem a classificação como sigiloso, nos termos da Lei de 

Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

6. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO GRAU E PRAZO DE SIGILO 
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MINUTA 

TERMO DE CONTRATO Nº  /2026, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CITRISUL–

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE       E 
............................................................. 

 
O CISTRISUL, através da Presidente do CISTRISUL com endereço à Rua Treze de Maio, 74, 
Fabricio - Uberaba / MG – CEP: 38.065-160, representado neste ato pela Presidente Sra. Elisa 
Gonçalves de Araujo, brasileira, agente político,  , 
residente à Rua  nº , 
Bairro  , CEP nº 
 , nesta 
cidade, portadora Carteira de Identidade nº 
 e do CPF:   , nomeada pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20 , 
portadora 
da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e ...................... , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................... , 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo nº . ....................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE FITA HGT – TIRA REAGENTE 
GLICEMIA para atender as necessidades do CISTRISUL, conforme entrega de requisição. 

 

ITEM UN. QUANT. ESPECIFICAÇÕES VALOR VALOR 
MÉDIO MÉDIO 

UNITÁRI TOTAL 

O 
(R$) 

(R$) 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
1.6. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.7. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa. 

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de 
correção monetária. 

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
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concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 8.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 8.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
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data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 9.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
1.9. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
1.10. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 



 

 

acesso por força da execução deste contrato; 

1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.12. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 

11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
7.2.4.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 



 

 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 
alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações 
também enquadráveis nessa alínea: 
11.2.4.7.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar 
motivo justo ou fator superveniente imprevisível. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 



 

 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 
mesmo órgão ora Contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do CISTRISUL deste exercício: 



 

 

24.10.302.0004.3.3.90.30.00.00 material de consumo- pessoa jurídica 01.0632.0000.0000 – 
transferência de estado referente a Convênio. 

24.10.302.0004.3.3.90.30.00.00 material de consumo- pessoa jurídica 01.0500.0000.0000 – 
recursos não vinculados de impostos. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Uberaba/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 



 

 

 
 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1)   2)  



 

 

 

 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

Declaração de Inexistência de Fato 
Impeditivo 

 
Processo Licitatório nº   /2026. 
Pregão Eletrônico nº  /2026. 
Objeto: Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme entrega de 
requisição pelo periodo de 12 (doze) meses. 

 

 
A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão 
Eletrônico nº.  /2026, DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao Edital e ainda que: 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co missão ou de 
confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado 
todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 

 
 

 
 ,  de  de 2026. 

 

 

 

 

 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 



 

 

 

 
Declaração que atende os requisitos de 

habilitação 

 

Processo Licitatório nº /2026 
Pregão Eletrônico nº  /2026 
Objeto: Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme entrega de 
requisição pelo periodo de 12 (doze) meses. 

 
 

 
A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 ,  de  de 2026. 
 

 
 

 

 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 



 

 

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado  
da Previdência Social 

 

 
Processo Licitatório nº  _ /2026. 

Pregão Eletrônico nº  /2026. 
Objeto: Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme entrega de 
requisição pelo periodo de 12 (doze) meses. 

 
A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 ,  de  de 2026. 
 

 

 

 

 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 



 

 

 
Declaração de Proposta 

 
Processo Licitatório nº   /2026. 
Pregão Eletrônico nº  /2026. 
Objeto: Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme entrega de 
requisição pelo periodo de 12 (doze) meses. 

 
 
 

 
A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

 ,  de  de 2026. 
 
 

 

 

 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 



 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

Processo Licitatório nº  _/2026 
Pregão Eletrônico nº  /2026 
Objeto: Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme 
entrega de requisição pelo periodo de 12 (doze) meses. 

 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], 
neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira 
de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto 
no Edital Pregão Eletrônico nº 
  /2026, DECLARA ao CISTRISUL, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos 
pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 
3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover 
a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 

 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 
( ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta 
a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 
360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, 
estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 ,  de  de 2026 
 

 

 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 



 

 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 

DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO: BANCO: AG: CONTA: 

 
Prezado Senhor 

Registro de preço para aquisição de fita hgt – tira reagente glicemia, conforme entrega de requisição 
pelo periodo de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
ITEM 

 
UN 

 
DESCRIÇÃO 

 
QTDE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

01  
 

 
UN 

TIRA REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE 
GLICEMIA CAPILAR (FITA), com tecnologia 
analítica baseada em biossensor eletroquímico. 
Tempo de leitura e resposta de, no máximo, 10 (dez) 
segundos. Volume mínimo de amostra sanguínea 
igual ou inferior a 0,8 μL (microfração de litro). Faixa 
de leitura com compensação/correção de 
hematócrito estendida entre 10% e 70%. 
Embalagem com proteção dessecante de alta 
eficiência contra umidade e variações térmicas. 
Validade remanescente mínima de 24 meses no ato 
de cada entrega parcelada, com a cessão ou 
doação de 60 Monitores digitais de glicemia 

34.560   

EXCLUS 
IVO 

PARA 
ME/EPP 
/EQUIP 

ARADO 

 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
Preço Total da Proposta R$ (por extenso) 
Condições de pagamento: até 30 (trinta) dias após apresentação de fatura/ nota 
fiscal; Prazo de entrega: 15 dias uteis 
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 
prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 
estabelecidas no Edital e seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a 
participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 
Responsável ou representante legal 



 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA 

E EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIANGULO SUL- CISTRISUL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ....... /2026. 

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIANGULO SUL- CISTRISUL, pessoa 

jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ 20.310.169/0001-55 e tem sua sede localizada na Rua 
Treze de Maio, 74,Fabricio, Uberaba - MG, 38.065-160, representado neste ato pela Presidente 
Sra. ELISA GOLÇALVES DE ARAÚJO, brasileira, agente político, 
, residente à Rua 

 , nº  , Bairro  , CEP nº, nesta cidade, portadora Carteira de Identidade nº  e 
do CPF:    , 
nomeada pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20 , portadora da Matrícula 
Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e .................................. , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na , considerando o 
julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

/2026, processo administrativo n.º  , RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n° 302, de 29 de dezembro de 2022, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE FITA HGT – TIRA REAGENTE GLICEMIA, CONFORME ENTREGA DE 
REQUISIÇÃO PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES, que é parte Integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especificação Marca Modelo Unidade Quant 

d 
Máxima 

Quant 
d 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
validad 
e 

         

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 



 

 

3.1. O órgão gerenciador será o CONVALE. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 

4.6. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 



 

 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
 estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,  



 

 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 



 

 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os seguintes limites: 
I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 
participantes; e 
I  - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 



 

 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.O cancelamento de 
registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado. 

 
10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 



 

 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, 
depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 


